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LEI Nº          DE       DE                       DE 2024. 

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE CUIABÁ, O SELO EMPRESA AMIGA 

DA EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Selo Empresa Amiga da Educação, no município de 

Cuiabá, com o propósito de estimular as pessoas jurídicas de direito privado a contribuir para 

a melhoria da qualidade do ensino na rede pública. 

 

Art. 2º A participação das pessoas jurídicas dar-se-á sob a forma de doação de 

materiais, de serviços de limpeza, reforma e manutenção de prédios escolares ou outras ações 

que visem a beneficiar a unidade de ensino. 

 

Art. 3º Os participantes poderão divulgar, com fins promocionais e 

publicitários, as ações praticadas em benefício da escola, usando o Selo Empresa Amiga da 

Educação. 

 

Art. 4º O Selo será emitido pelo Município de Cuiabá, registrando e 

endossando a participação da empresa que prestou serviços a uma escola em qualquer parte da 

cidade. 

 

Art. 5º O Selo será emitido após o prazo mínimo de trinta dias de contribuição, 

constando o período e os benefícios propiciados para a escola. 

 

Art. 6º O Selo será encaminhado à empresa devidamente qualificada, na 

modalidade digital, acompanhada de ofício. 

 

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta dias) após a data de sua 

publicação. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,        de                   de 2024. 

 

 

EMANUEL PINHEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390035003500310039003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




